
 

 

 

PROJETO DE LEI Nº /2020, de  de fevereiro de 2020. 

 

Assegura ao cônjuge do consumidor de serviços 

públicos o direito de solicitar a inclusão do seu nome 

na fatura mensal de consumo.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS decreta: 

 

 

Art. 1º Fica assegurado ao cônjuge do consumidor de serviços públicos o direito de 

solicitar às empresas concessionárias de abastecimento de água, telefonia, distribuição 

de energia elétrica e gás a inclusão do seu nome como adicional na fatura mensal de 

consumo, com a finalidade de atestar a sua residência no âmbito do Estado do 

Tocantins. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo fica estendido às pessoas que vivem em união 

estável. 

§ 2º A inclusão do nome do cônjuge ou do convivente deve ser efetuada exclusivamente 

pelo titular da fatura de serviço.  

 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às normas previstas 

e regulamentadas nos arts. 56 a 60 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

devendo a multa ser revertida ao Fundo para as Relações de Consumo – PROCON.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

   Inicialmente, verifica-se que conforme o artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição 

Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao 



 

 

 

consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor. Assim, com 

base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que 

ora se discute. 

 

   Ressalta-se que a proposta em tela não enseja interferência na esfera da concessão dos 

serviços públicos alcançados pela norma pretendida, tampouco intervém na relação 

contratual existente entre o poder concedente e as prestadoras dos serviços. Sendo 

assim, a matéria envolvida não figura entre aquelas cuja iniciativa é privativa do Chefe 

do Poder Executivo, não importando em vício de iniciativa. 

 

    Além disso, trata-se de uma iniciativa que já possui guarida em outros Estados. São 

os casos das Leis nº 17.460, de 02 de janeiro de 2013, do Paraná, e 16.606, de 19 de 

março de 2015, de Santa Catarina, que já garantem a inclusão do nome do cônjuge do 

consumidor contratante de serviços públicos na fatura mensal de consumo. 

     

    A medida já existe com o intuito de dar solução ao constrangimento que muitos 

cidadãos são submetidos, pelo fato de não possuírem em seu nome um comprovante de 

residência. As faturas normalmente são pagas com o rendimento dos casais, posto que, 

na sociedade moderna, estes dividem todas as responsabilidades da vida em comum, 

especialmente as financeiras. Ora, porque então só o nome de um deles deve constar na 

conta de água, por exemplo? 

 

   Conforme os princípios esculpidos pela legislação consumerista, é consumidor aquela 

pessoa se utiliza do serviço público residencial (fornecimento de energia elétrica e água, 

dentre outros), e não somente o titular do contrato. 

 

   A possibilidade de apresentar declaração do próprio punho, atestando a residência, 

não elimina o sentimento de frustração, nem supera as vantagens da inclusão do seu 

nome nas faturas, já que se trata de usufruir de um benefício de caráter eminentemente 

social. Além disso, pode servir, inclusive, no caso da união estável, para comprovação 

futura de vida em comum diante do Poder Judiciário. 



 

 

 

 

   Posto isso e por considerar de fundamental importância este Projeto de Lei, submeto 

aos nobres Pares a presente proposta, à qual solicito o devido apoio para sua análise e 

aprovação. 

 

   Sala de Sessões, aos 04 dias do mês de fevereiro de 2020. 

 
LUANA RIBEIRO 

Deputada Estadual   

 


